
Decisão

 

Versam os autos sobre a Dispensa Eletrônica nº 4/2024 - SES/GO -  SISLOG 103860 - Processo Sei 202400005003065, com critério de
menor preço, visando à aquisição de 432 (quatrocentas e trinta e duas) unidades do fármaco Pembrolizumabe na apresentação de 100
Mg/ 4 Ml Sol Inj Ct Fa Vd Inc X 4 Ml, para atender decisões judiciais proferidas em desfavor do Estado. 

Preliminarmente, cabe consignar que, a Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa, mediante o Retorno de
Diligência (33525), solicitou o encerramento do presente processo, tendo em vista que os pacientes serão atendidos por meio da Ata de
Registro de Preços nº 015/2023, oriunda do Processo SEI nº 202300010023807, decorrente do Pregão Eletrônico nº 224/2023, com
vigência até 15/04/2025, e considerando que o valor ob@do no referido certame, no importe de R$ 13.606,92, revela-se mais vantajoso
para a Administração Pública.

Em face disso, a Gerência de Licitações, via Solicitação de Análise jurídica (34162) , submeteu os autos à Procuradoria Setorial, para
análise jurídica quanto ao fato ocorrido.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Setorial, no bojo do  Parecer Jurídico (87891), proferiu de@do exame, indicando pela
possibilidade de revogação do respectivo procedimento, conforme segue transcrito:

[...] 

1.5. Após a juntada dos documentos solicitados, os autos aportaram na Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa
- CEMAC para análise da proposta. A referida unidade, por sua vez, informou que (33525): 

Informamos que os pacientes serão atendidos pela Ata de Registro de Preços nº 015/2023, oriundo do processo SEI nº
202300010023807, Pregão Eletrônico nº 224/2023/2022, com vigência até 15/04/2025. Visto que o preço ob@do no aduzido Pregão R$
13.606,92 é mais vantajosa para Administração Pública.

Destarte, informamos que foi realizada aquisição desse medicamento, através do processo Pós Ata sob o nº 202400010026301, com a
quan@dade de 852 (unidades), para 65 pacientes cadastrados e a@vos na Unidade. Informamos também, que o medicamento já está
disponível para ser dispensado desde o dia 29/04/2024.

Isto posto, considerando que não há mais providências a serem adotadas, solicitamos o encerramento do processo no Setor de
Planejamento da Judicialização da Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa.

1.6. Diante disso, os autos foram encaminhados novamente à esta Setorial, por meio da Solicitação de Análise Jurídica (34162)  para
manifestação quanto a solicitação. 

1.7. É o relatório.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1. O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância da isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a administração
e promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e será processada e julgada em estrita conformidade com a legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administra@va, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento
obje@vo, dentre outras balizas jurídicas. Assim, no que concerne às contratações feitas pela Administração, deve-se observar os
mencionados predicados cons@tucionais, de forma a se realizar qualquer contratação em que melhor atenda o interesse público, que se
consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa.

2.2. No presente caso, foram observados os procedimentos estabelecidos pelo Decreto Estadual n.º 10.211, de 6 de fevereiro de 2023,
tendo em vista se tratar de Dispensa Eletrônica. Dessa forma, após a anexação dos documentos essenciais previstos no ar@go 7º do
mencionado decreto, os autos foram encaminhados para a análise da proposta. 

2.3. Nessa ocasião, a Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa - CEMAC solicitou o encerramento do
procedimento aquisitivo (33525), com os seguintes argumentos:

Informamos que os pacientes serão atendidos pela Ata de Registro de Preços nº 015/2023, oriundo do processo SEI nº
202300010023807, Pregão Eletrônico nº 224/2023/2022, com vigência até 15/04/2025. Visto que o preço ob@do no aduzido Pregão R$
13.606,92 é mais vantajosa para Administração Pública.

Destarte, informamos que foi realizada aquisição desse medicamento, através do processo Pós Ata sob o nº 202400010026301, com a
quan@dade de 852 (unidades), para 65 pacientes cadastrados e a@vos na Unidade. Informamos também, que o medicamento já está
disponível para ser dispensado desde o dia 29/04/2024.

Isto posto, considerando que não há mais providências a serem adotadas, solicitamos o encerramento do processo no Setor de
Planejamento da Judicialização da Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa.

2.4. Quanto à solicitação, deve-se observar se estão preenchidos os requisitos para a revogação do certame. Nesse contexto, destacam-
se as palavras do professor Marçal Justen Filho[1]:

"[...] A revogação do ato administra@vo na revogação, o desfazimento do ato administra@vo não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito
pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetuar a sua
anulação. A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato rela@vamente ao interesse sob tutela do Estado. Após
pra@cado o ato, a Administração verifica que o interesse cole@vo ou supraindividual poderia ser melhor sa@sfeito por outra via.
Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior. A isso denomina-se revogação [...]".

2.5. De acordo com o art. 71 da Lei nº 14.133/21, a autoridade competente para a aprovação do procedimento, qual seja, o ordenador
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de despesas, poderá revogar a licitação por mo@vo de conveniência e oportunidade, ou proceder à anulação da licitação, de oRcio ou
mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidades insanáveis.

2.6. No caso, para revogação do processo licitatório, a Lei de Licitações exige: i) a comprovação de fato superveniente; ii) a observância
das garan@as do contraditório e da ampla defesa, conforme disciplinado no §3º do ar@go 71. No que se refere à comprovação de fato
superveniente, nota-se que não foi confeccionada jus@fica@va específica para a solicitação de "encerramento" feita pela Central Estadual
de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa - CEMAC, o que deve ser providenciado.

2.7. Ademais, registre-se, com esteio no que dispõe o art. 71, II, §2º, da Lei nº 14.133/21 c/c os ar@gos 20 e 21 do Decreto-Lei Nº
4.657/1942 (LINDB), que a decisão administra@va que se materializa na anulação ou revogação do procedimento deve se substanciar em
ato escrito e devidamente fundamentado, com a demonstração de sua necessidade/adequação, considerando as consequências
práticas, jurídicas e administrativas passíveis de serem produzidas com a sua adoção.

2.8. A revogação de uma licitação, mesmo que condicionada à conveniência e oportunidade da administração, só pode ocorrer se houver
um fato novo após a publicação do edital e, ainda assim, apenas se esse fato não puder ser previsto. Para Marçal Justen Filho[2], não é
admi@do "que a Administração julgue, posteriormente, que era inconveniente precisamente a mesma situação que fora reputada
conveniente em momento pretérito".

2.9. Além da necessária mo@vação, o desfazimento do processo licitatório impõe a observância do contraditório e da ampla defesa, nos
termos do art. 71, §3º, da Lei nº 14.133/21, cujo teor completa-se com o do ar@go 165, inciso I, "d", da Lei nº 14.133/21, que prevê
recurso do ato de anulação ou revogação, no prazo de três dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

2.10. Nesse sen@do, o TCU, conforme o Acórdão Nº 455/2017 – Plenário, entende que “constatada a ocorrência de fato superveniente
capaz de suportar o desfazimento do processo licitatório por inconveniência e/ou inoportunidade, a Administração deve comunicar aos
licitantes a intenção de revogação, oferecendo-lhes direito ao contraditório e à ampla defesa prévios, em prazo razoável, para que
defendam a licitação deflagrada e/ou demonstrem que não cabe o pretendido desfazimento, antes da Administração tomar a decisão de
forma motivada” (BRASIL, 2017).

2.11. Embora tal orientação tenha sido delineada com base na an@ga Lei de Licitações, verifica-se que a nova legislação não apresentou
inovações a esse respeito, de modo que essas diretrizes permanecem aplicáveis ao caso concreto em questão.

2.12. Frisa-se a indispensabilidade de que o procedimento seja precedido pelo contraditório e pela ampla defesa. Aponta-se, ainda, que
o ordenador de despesas é, também, a autoridade competente para proceder à revogação do procedimento licitatório.

2.13. Por fim, enfa@za-se que a presente manifestação é restrita a este processo administra@vo e o pronunciamento jurídico ora
ofertado se ampara na documentação que o integra até o presente momento, sendo aqui tomados por pressupostos.

 

DA CONCLUSÃO

3.1. Ante o exposto, desde que atendidas as recomendações presentes nesse opina@vo, especialmente nos itens 2.6 e 2.7, esta Setorial
entende pela possibilidade jurídica de revogação do procedimento, com base no art. 71 da Lei nº 14.133/21.

3.2. Matéria orientada, retornem-se os autos à Gerência de Licitações para ciência e providências.

 

Por sua vez, em exame final, a Superintendência de Gestão Integrada / Gerência de Licitações, por intermédio da Solicitação de
Deliberação (335957), relatou as ocorrências verificadas durante o procedimento e indicou as justificativas de sua revogação integral:

[...]

Após a devida publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica (21026), a CENTRAL ESTADUAL DE MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO JUAREZ
BARBOSA encaminhou a Retorno de Diligência (33525) que solicita o cancelamento deste processo, tendo visto que todos os pacientes
serão atendidos pelo Registro de preço desse medicamento:

Informamos que os pacientes serão atendidos pela Ata de Registro de Preços nº 015/2023, oriundo do processo SEI nº
202300010023807, Pregão Eletrônico nº 224/2023/2022, com vigência até 15/04/2025. Visto que o preço ob/do no aduzido Pregão R$
13.606,92 é mais vantajosa para Administração Pública.

Destarte, informamos que foi realizada aquisição desse medicamento, através do processo Pós Ata sob o nº 202400010026301, com a
quan/dade de 852 (unidades), para 65 pacientes cadastrados e a/vos na Unidade. Informamos também, que o medicamento já está
disponivel para ser dispensado desde o dia 29/04/2024.

Isto posto, considerando que não há mais providências a serem adotadas, solicitamos o encerramento do processo no Setor de
Planejamento da Judicialização da Central Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Setorial emi@u o Parecer Jurídico (87891), entendendo pela possibilidade jurídica de revogar o
procedimento desde que atendidas as seguintes recomendações:

2.5. De acordo com o art. 71 da Lei nº 14.133/21, a autoridade competente para a aprovação do procedimento, qual seja, o ordenador de
despesas, poderá revogar a licitação por mo/vo de conveniência e oportunidade, ou proceder à anulação da licitação, de oBcio ou
mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidades insanáveis.

2.6. No caso, para revogação do processo licitatório, a Lei de Licitações exige: i) a comprovação de fato superveniente; ii) a observância
das garan/as do contraditório e da ampla defesa, conforme disciplinado no §3º do ar/go 71. No que se refere à comprovação de fato
superveniente, nota-se que não foi confeccionada jus/fica/va específica para a solicitação de "encerramento" feita pela Central Estadual
de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa - CEMAC, o que deve ser providenciado.
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2.7. Ademais, registre-se, com esteio no que dispõe o art. 71, II, §2º, da Lei nº 14.133/21 c/c os ar/gos 20 e 21 do Decreto-Lei Nº
4.657/1942 (LINDB), que a decisão administra/va que se materializa na anulação ou revogação do procedimento deve se substanciar em
ato escrito e devidamente fundamentado, com a demonstração de sua necessidade/adequação, considerando as consequências prá/cas,
jurídicas e administrativas passíveis de serem produzidas com a sua adoção.

2.8. A revogação de uma licitação, mesmo que condicionada à conveniência e oportunidade da administração, só pode ocorrer se houver
um fato novo após a publicação do edital e, ainda assim, apenas se esse fato não puder ser previsto. Para Marçal Justen Filho[2], não é
admi/do "que a Administração julgue, posteriormente, que era inconveniente precisamente a mesma situação que fora reputada
conveniente em momento pretérito".

2.9. Além da necessária mo/vação, o desfazimento do processo licitatório impõe a observância do contraditório e da ampla defesa, nos
termos do art. 71, §3º, da Lei nº 14.133/21, cujo teor completa-se com o do ar/go 165, inciso I, "d", da Lei nº 14.133/21, que prevê
recurso do ato de anulação ou revogação, no prazo de três dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

Em atendimento às condicionantes da Procuradoria Setorial, o Centro Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa - CMAC
juntou Razões (335910) e Retorno de Diligência (335911):

Oportunamente, informa-se que foi publicada a Ata de Registro de Preços nº 15/2024-G, oriunda do Pregão Eletrônico nº 224/2023,
conforme já demonstrado nos autos por meio das Razões (335910), na qual consta que o valor adjudicado é de R$ 13.606,92 (treze mil,
seiscentos e seis reais e noventa e dois centavos), evidenciando que o preço unitário do medicamento registrado em ata revela-se mais
vantajoso para a Administração Pública.

Diante desse cenário, foi elaborada jus/fica/va devidamente mo/vada para a revogação da contratação pretendida, por meio da
Recomendação de Diligência (33525), expedida em 18 de abril de 2024, consignando-se que o valor registrado em ata mostra-se mais
vantajoso ao erário, razão pela qual foi solicitado o cancelamento da Dispensa Eletrônica nº 103860/2024.

Ademais, registra-se que a validade da proposta apresentada encontra-se expirada desde 18 de julho de 2024.

Por sua vez, a PROCSET solicitou que o Setor de Planejamento da Judicialização apresentasse a devida mo/vação do ato administra/vo
referente à revogação da Dispensa de Licitação.

Assim, seguem, no quadro abaixo, os esclarecimentos pertinentes.

[...]

Diante do exposto, o CEMAC solicitou o cancelamento da Dispensa Eletrônica nº 103860/2024, a fim de evitar eventual malversação de
recursos públicos, bem como em observância ao mérito administrativo relacionado aos critérios de oportunidade e conveniência.

Caso seja determinada a revogação da contratação, será expedida a Publicação do AVISO DE INTENÇÃO DE REVOGAR no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, Sistema de Logís@ca de Goiás - SISLOG e no Site da SES/GO, bem como será enviado ao E-mail dos
interessados, em observância ao artigo 165, inciso I, "d", da Lei nº 14.133/21.

Encaminhem-se os autos ao GABINETE DO SENHOR SECRETÁRIO para conhecimento, deliberação e determinação (ou não) da
Revogação do Dispensa Eletrônica Nº 4/2024 - SES.

 

Desta feita, considerando os fundamentos jurídicos elencados pela Procuradoria Setorial, via Parecer Jurídico (87891), bem como os
argumentos apresentados pela área técnica responsável — Superintendência de Gestão Integrada / Gerência de Licitações — constantes
da Solicitação de Deliberação (335957), e os fundamentos jurídicos elencados pela Procuradoria Setorial (87891), levando em conta que
os pacientes serão atendidos por meio da Ata de Registro de Preços nº 015/2023, oriunda do Processo SEI nº 202300010023807,
decorrente do Pregão Eletrônico nº 224/2023, e que o valor ob@do no referido certame revela-se mais vantajoso para a Administração
Pública, resta prejudicado o objeto da contratação, caracterizando-se a perda superveniente do interesse público na con@nuidade do
procedimento e tendo em vista que a presente revogação encontra amparo nos disposi@vos legais vigentes,  determino, na forma da lei,
a revogação da Dispensa Eletrônica nº 4/2024 - SES/GO -  SISLOG 103860 - Processo Sei 202400005003065, com fundamento no art. 71,
da Lei nº 14.133/2021, condicionada, previamente, a garan@a do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 71, § 3º, da
referida Lei, em consonância com o disposto no art. 165, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

Posto isso, encaminhem-se os autos à Gerência de Licitações, via Superintendência de Gestão Integrada - SGI, para conhecimento e
adoção das demais providências subsequentes acerca do prosseguimento da solicitada revogação.

 

 

RASIVEL DOS REIS SANTOS JÚNIOR

Secretário de Estado da Saúde
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